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A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica criada pela Lei n.º 
11.892/2008 objetiva, com a participação da comunidade e das empresas, a formação de 
cidadãos com conhecimento teórico e prático que os habilite a contribuir com o 
desenvolvimento da sociedade, especialmente local e regional. Para que este objetivo se 
concretize é preciso assegurar o desenvolvimento da formação física, intelectual, 
emocional, social e cultural para que o aluno possa elaborar seu planejamento de vida. 
Nesta proposta é imprescindível que o discente possua conhecimentos essenciais sobre 
Direito Previdenciário para que nos momentos de vulnerabilidade social como: 
incapacidade para o trabalho, morte, senilidade, dentre outros, esteja juntamente com 
seus dependentes amparado pelos benefícios prestados pela Previdência Social. Assim, 
para possibilitar o conhecimento e a conscientização a respeito dos direitos 
previdenciários e os meios para acessá-los, é imprescindível a inclusão da temática de 
Educação Previdenciária no âmbito do Instituto Federal de Mato Grosso. Esta proposta se 
coaduna com o fomento ao empreendedorismo que é uma das finalidades dos Institutos 
Federais. Isso porque, o empreendedor, muitas vezes, exerce atividade econômica por 
conta própria ou presta serviço a pessoa física ou a outro contribuinte individual e não 
recolhe por sua iniciativa a contribuição obrigatória devido ao desconhecimento de seus 
direitos e deveres previdenciários. Assim sendo, a adição da educação previdenciária 
contribui com a formação do aluno em todas as suas dimensões e possibilita o exercício 
do trabalho com cidadania e dignidade especialmente nos momentos de adversidade 
social. 
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